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RELA TÓRIO TÉCNICO FINAL 
1. Introdução 
Como primeiro passo rumo à apresentação dos resultados alcançados por 
esta pesquisa, traçaremos um breve resumo da base conceituai adotada pela equipe 
para tratar do tema da eqüidade nos mecanismos de alocação de recursos, 
destinados à estruturação dos sistemas municipais de saúde no SUS. Cabe 
mencionar que esta discussão conceituai já foi apresentada no corpo do 1° Relatório 
Técnico (Dezembro, 2000), que compõe a primeira deste conjunto de mais três 
partes (Relatório: Estudo dos Municípios-Casos; Relatório: Descrição do Método e 
Relatório Técnico Final) em que a pesquisa está relatada. 
Vale lembrar que a discussão conceituai inicialmente realizada girou em torno 
dos temas da Eqüidade e Eqüidade em Saúde; dos modelos epidemiológicos que 
orientam a atenção em Saúde e seu potencial redutor de desigualdades; dos 
instrumentos correntes de avaliação de serviços e sistemas de saúde, orientados 
pela busca da eqüidade; da grade de indicadores capazes de dimensionar a 
situação de condições de vida e saúde, bem como, da resposta do sistema de saúde 
aos problemas existentes; e dos mecanismos de financiamento do sistema, 
especificamente a sua dimensão de alocação dos recursos e sua eficiência em 
promover a eqüidade. 
Partindo-se de uma concepção genérica de Eqüidade, entendida como o 
tratamento desigual dos desiguais, resulta que é necessária a interveniência de 
ações justas (orientadas por um senso de justiça) para dirimir situações histórica e 
economicamente construídas de modo a segmentar a sociedade. Tomada no plano 
normativo, a Eqüidade reúne o conjunto das ações capazes de operar o tratamento 
desigual dos desiguais. Mas, em termos estratégicos, é necessário reconhecer que 
a sociedade opera em regime de escassez. Isto coloca uma dificuldade inicial, 
abordada pelas correntes liberal e utilitarista de pensamento, dificuldade que se 
expressa nas políticas de garantia da igualdade de oportunidades e de satisfação 
das necessidades mínimas a todos que as apresentem. Contornar tal problema, 
proveniente em última instância das manobras derivadas do regime de escassez, 
exige a busca da eficiência. Entretanto, decidimos pela incorporação dos 
mecanismos de eficiência nas ações a serem desempenhadas, mas não na própria 
definição de Justiça Social ou de Eqüidade. 
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DESCRIÇÃO DOS MUNICÍPIOS - CASO -
O relatório que se segue trata da descrição dos vinte municípios reunidos por 
estado da federação e por região brasileira. Os municípios são descritos inicialmente 
caso a caso seguindo-se uma comparação entre aqueles situados num mesmo 
estado. Os pontos principais são a análise do desempenho dos sistemas municipais 
de saúde frente ao quadro de condições de vida e de situação de saúde com ênfase 
na adequação do financiamento do setor por parte das três esferas de governo. 
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DESCRIÇÃO DO MÉTODO 
1. Considerações Gerais 
O objeto de investigação aqui delimitado é, essencialmente, um objeto 
complexo. Trata-se de verificar a maneira como um componente da política de 
saúde nacional - o financiamento do SUS - altera a realidade local no âmbito dos 
sistemas municipais de saúde. 
E se o objeto de investigação constitui-se na complexidade é porque sua 
definição, contornos, dimensões e expressão na realidade também o são. Neste 
contexto, nos confrontamos com o primeiro problema metodológico da pesquisa, 
dado que tratar estatisticamente a diversidade geralmente significa reduzi-la à 
homogeneidade, aspecto próprio às posturas que buscam generalizações. 
Assim, a opção pelo estudo de caso permite apreender a complexidade do 
singular sem a pretensa generalização dos resultados. Optamos por estudos em 
profundidade através da seleção de municípios-casos sem renunciar, no entanto, à 
triangulação metodológica através da construção de uma matriz de dados que 
procurasse representar o processo em andamento, com seus paradoxos e 
contradições, dialético. 
Ao adotarmos enfoque qualitativo por meio de estudo de casos, nos 
deparamos com uma outra questão técnico-metodológica: num universo de 5.507 
municípios, quais seriam os critérios adotados para a seleção dos casos? É evidente 
que os critérios de seleção dos casos são merecedores, por si, de amplos 
exercícios de reflexão. Por exemplo: uma vez que não buscávamos, a qualquer 
custo, critérios classificatórios que atendessem - e ordenassem - nossos objetivos, 
esta questão metodológica deveria ser trabalhada, portanto, na própria caminhada, 
no decorrer da investigação. 
A necessidade de "refinamentos metodológicos" durante o processo de 
investigação não é incomum em investigações de natureza qualitativa (Aives-
Mazzotti e Gewandsznajder, 2000). Ao contrário, se se admite que a realidade seja 
histórico-socialmente construída, tanto sua expressão quanto sua apreensão 
somente podem ser buscadas em sua síntese, isto é, como sendo múltipla e una; 
geral e específica, estrutural e situacional. 
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